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Curacterfstic as d ist ill ti \'as da mineração

A nunerac áo apres enta algumas curacte n si icas q ue às veze s duicul tarn sua co mpreensão por

aqueles n áo fami liarizados co m o seio r:

· o nu n ério c encontrado cm :.lJ~ llns loca is , e não cm outros . ~:1(J é poss íve! abr ir uma mina

em qua lq ue r ponto . COI11U acon tece em outras arividades.

· o investimento cm mine ração é arriscado. e em muitos casos de ruatura çâo lenta , podendo

demorar até mais de dez ano s de sde a decisão de pro spectar para que lIJ11 a mina COIll C'CC' a operar.

na maioria do s casos o nu n ério extraído ~ de grande vo lume C' baixo valo r unitár io . Isto

obri ga ao beneficiamento , para redução do volume. No caso dos bens minerais usados para

co nstrução e a lguns para indústria (arg ila . calcário ) isto não é possível. o que obriga a minerar

pro xuno ao mercado , sob pena do transporte fi car caro demais .

- 3 mine ração caus a putuiçãu, pelos est éreis, rejei tes, e efluentes. Esta po luição geralmenre

não é grande, sendo as áreas deg radadas pela nuncração muito infe riores às afe tauas pela agricultura

e pelos loteamen tos. Na maiori a dos casos os efluen tes não são perigosos. No entanto alg uns casos

rece ntes (como a po luição por sedi men tos e me rcúrio dos rios da Amazônia ) e amigos (co mo as áreas

de stru ídas pelo s rejei te s da mine ração de carvão no Sul do Brasil) tomaram a pe rcepção da

po pulação em relação ;1mineruç ão extre mame nte neguu va .

· em muitas á reas a mineração é uma a tiv idade pioneira. As estradas , a infraestrutura e os

empregos e negócios proporcionados pela mineração atraem uma popula ção muito maio r que a

ocupada dir etarnen te . Muitas vezes os impactos causados por esta segunda leva são muito maio res e

menos controlados que os da mineração .

• os impactos negativos da mineração são contro láve is. O custo deste cont role equivale a uma

peq uena perce ntagem do CUSlO do bem mineral , caso seja bem planejado . Este planejarnento deve ser

recursos. como no caso UO al um inio, que neces sita grande quantid ade de ene rgia para sua prod ução ,

ou dos plás ticos, feitos com petr óleo..

A recicla gem aumenta o tempo de utilização dos recursos, econo mizando tamb ém a energia

para sua pro du ção. O Ja pão recicla 50% de seus resíduos sólidos . contra 12% dos Estados Unidos .

Po rém tamb ém gas ta energia e mão ,1<: obra. Mantendo -se os preços atuais, é mais bara to usar

matéria pr ima nova para quase lodos os materia is. Seria nece ssário incorpo rar ao preço o custo da

reciclagem, visando red uzir o gasto de materiais e energia e a poluição causada pela mine ração , pela

indusr rial ização e pe los próprios produ tos, que se tornam lixo .

As medidas c iladas até ago ra são ex lemas ao seior mineral. A mineração pode se tornar

sustenta ve l. embora ainda usa ndo ben s não reno vávei s . caso ap ro veite racionalm en te as jazidas.

eo utrole os impact os amhlent ais C rec upere as áreas degradadas , permitindo o uso sequencial do

,010.

Ar lei Benedito Macedo
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MINERAÇÃO E DES ENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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Desenvolvimento sustentá vel e r ec ursos não r enováveis

A defin içã o cl áss ica do Desenvol vimento Sustentável é a apresen tad a pela Co missão Mundial

sob re Mei o Am bi ente e Desenvol v iment o : "A humanidade é capaz de tornar o desenvolvimento

sustentáve l , de garantir q ue el e a tenda às necessidades do present e se m comprometer a ca pac idade

de as gerações futuras ate nde re m ta mbém às suas" (C M MAD , 1988) . Será que isto é possível ?

Pa ra supri r a suas necessidades , as pop ulações hu manas reco rre m aos rec ursos natu rai s . Em

relaç ão à duração da v ida hum ana esses recu rsos podem se r: eternos , co mo a luz so lar e a ene rgia

da s marés ; pote nc ia lme nte rcnováveis, co mo a ene rgia da bio rnassa e o s alimentos retirados do mar ;

c nãu reno váve is. como O~ co mbus livc: is fósseis e os metais .

" t'.l iné rio não dá du as safras" . dizem em M inas Gerais . Uma vez reti rado da Terra , ele não se

renova . Além dis so . a produção mi neral gasta e nergia e ca usa po lu ição. Co mo seria po ssível a

uu uza çâo sustcnui ve l de recu rsos minerais'!

Em primeiro luga r. usandu IIIC'IOS esses rec ursos . Não é po ss íve l pensar nas gerações futuras c

despc rd lça r rec urso s cu rno fazem o s habuan tes de alguns pa íses desenvo lvidos. especial mente os

Estados Un idos c aq uel es que o s imitam em iodos o s pa íse s . t impo ssíve l pen sar em

dcsen"ol" " l1e l1lo pa ra toda a humani dad e segundo o model o americano . com predominânc ia de

tran sporte ind rvid ua l, em ca rro , grandes e ine fic ien tes , locados a pe tr óleo, Co m hab itações

um fam ilia res , supe raq uecidas ou su perre rrig e rada s a co mbustí veis tõ sse is ou ele tricidade , d ispe rsas

sobre ime nsas superfície s . o que obr iga à cons trução de caríssima infraestru tura . Desperdiçando

.u une rnos e en e rgia par a prouu LÍ-lus (m esmo em áreas c época s inadequadas), co nservá-los (para que

rodos seja m d rspo nivc rs .od" o a no r, md usi rra fizri-Io s e tran sporui-Io s mil hares de qu il ómetros .

Só é po ss íve l pe nsar em de scnvo lv ime nlo para a maiori a se os recursos fo rem usados

r ~h,: IlHl.dl1 H.:ll tr.:. pldI1CJ~lIHJU h ~thJt~u,,'ôc~ , J1l C'I O~ de t ran sport e c uui qurnas ind ustriais para usar menos

m.ueria l e ene rg ia . a s c iuades par a reduzi r os des locamen tos, a alimen tação par a usar a limentos

toc:us co m m ínuno processamento. O desenvol vi mento n ão deve reproduz ir necessariamente o

ucsperd ício.
Não ~ ne ce ss ário re pe lir este modelo . A Su éc ia, com um clima muito mais frio . usa uma média

de ISO.OOO kcal /d ia pe r cap ita co nt ra 230 .000 dos CSlaUOS Unidos. As ind ústrias do Ja pão e

Alemanha gasta m a metade da energia ut ilizad a pelas no rte -americanas por unidade produzida

t Miller , 1992) .

O utra mane ira de co nse rva r recursos minerais é su bst it u í-Ius por ou tros mais ab undantes ou

rcno viive rs . A sub suuuc ão de cob re po r alu mí n io e fi b ras éticas, de estanho po r papelão e plásti cos

nas embalagen s reduz a pressão sobre recurso s escassos. A pres são pode se r desviad a para o utros
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obriga to ria men te inleg rado ,.:um ações de exr raç ão , beneficiamento , co nt rol e e recupera ção

int imamente coordenadas.

• as á rea s mi ne radas pode m ser recuperadas . O CUSlO da recuperaç ão depende do

planejarneruo . sendo minimo quando a lavra , o contro le ambi enta l e a recuperação são int eg rad os, A

recupera ção é inv i ável quando prime iro se destr ói e depoi s se tenta recupe rar. A possibi lidad e de

uma ãrea se r bem recu perada após a minerac ão depende da to pog rafi a. da geo log ia , dos sol os, do

cluna e da vegetac ào do e nto rno . O estudo pré vio da recupe ra brlida de das á rea s deveria ser exig ência

tundamcntal para u liccncuuuen tu ambiental .

· ns C LJ!'»t u~ do cunt rule amhiental e da rec uperaç ão devem ser co bertos pelos bene úci ãrios da

uu ne ra ç âo , cm uluma anal ise pelo preço dos bens minerais. A única manei ra pratica de: re passar este

custo é at ravés das empresas. Elas devem a p resenta r um planej ameruo prév io de controle e

rccupera ç áo . •1 CXCL'Uç:.iu deve ser flscal izada c a recuperação aco mpanhada a t é a esta bilização fina l,

( J cx pcdicntc ohvro dI: uu ncrar c abrir fa lê nci a se m recuperar . usado por e mpresas cm lodo o

l l ll l ll l h ) . L' \.:ul1tnll .ulo I'l,,:la l:' ,\ I ~êll l.: l ;a l h) depó sito de lima caução , dcvulv ida à medida que a mineraç ão

...c dc vcnv u lvc . .uc a rL"l'UpL"f.Il,,:jo (1II ~ t1 . F ;al ha~ nu cont ru le c na recuperaçào s.io supndas uul izunuo os

n·(lJ r"' l )~ da c.iuçao . E)l.t deve ...c r de va lo r 11I1 ":lal su tic ie nte par a co hnr u custo total do controle

.un ln cuta t e d~ recuperaç ão . l=. ce rtam ent e um proble ma politico a introduç âo da obrigatoriedade de

pla nej .uucn to . co ntrole c recu peração : no flrasi l é a inda mais d if ícil urar esta ob riga toriedade do

pape l. A s nuuores resi stcnc ia« sâo co ntra a cauç ão. que não por acaso é a única garantia efetiva do

...uiu p ru n cm o dus pla nos. U q UI: ~ necess ário lembrar ~ 4ue os bens minerais s ão propnedade de Ioda

, I naçào. ad nu nist rado-, pela LJ mão . ,.\ concess ão do direito de uuneraç âo dev e ser fe ita de mo do a

gJr..ulllr 4UC as op e ra,..ôc~ )cjalll (citas ~cm estragos permanentro:s, Como cm qualqu~r atividade

CCUnÓl1llCa civiliLali a. LluCIll sc dispôc a lI1int:rar ucve dispor de capital e habil itação técnica mínimas

p~l ra r"a L~ -ll) ~em dc~tnJl í.,":ll ) . O cu ~lo da recup~raç'ão acabará sempre sendo pago pda sociedade. Caso

"'1IJ. llrg ..t ll IL ~h...j u pu li tlL:a ~cJ a ~ lI l i L: i c Il I C . o pag.llllc l110 será apenas um pequeno aumento nu preço do

hL: m I1lll1eral. S~ a ll1int:raç~lu Id u lur L:UIl lrulada, U L:lI sto s c:= r~i a poluição. a perda de áreas que serão

d"g rad adas ~ l é se [Urna r Ifrecuper áv"i s . 0 11 m"didas po lilicas irracionais , qu" nu m mom"mo

pcn rlll e l1l tudo e nu oulro prmbc m a mincração, obrigando ao transporte dro: bens minerais de áreas

lJlstantcs. L:0I1laUlI1 ento I Il~ lIport.ívc l nos preços para o consumidor.

· a 111111era(;ao é um uso pru "isú r iu d o so lo . É possivel fazer um uso sequencia l d" um a área.

' llleg ra ndo a nllneração no e iclo, d~sd~ qu e o lipo d~ r~cllp~ ração s"j a adeq uado . Uma mesma ár~a

I'od~ ler I1mt:sta , depoIS >cr pl ~nlada , d~poi s mine rada , p lantada uma segunda vez . usada para

,ndús tr ia o u habitação '1u:lIldo ;I r~gi :io fo r urbani zada . ~tc . O uso futuro deve o rien tar o

I'laneJ"menlO. Em ú"as des ll nau~s à pr~s~rvação e n"c" ssária a r estau ração , o u s~ja. uma

r"c upe ração 'lu" visa o relorno a um estado igual ao primitivo . Em áreas com aprov dtamenlo

~conômico é r"comendada a re:lb ilit ação. o u seja . a pr"paraçáo da ár ea para no vo uso. Em q ualquer

:\ m iJll'ra \'üu 110 B I'a~ il

:\ nuucra ...·;io represe nta parte unporunte da l;'\ .:0 I10 1l1Ia brasileira. De um produ to interno bruto

de 4 7X tnlh ôcs de lh.l l~lf C~ " cm l ~Jl:) O . .1 :) I l1 t.1 ü ~ (r i 3S dependentes d~l nu neraç ào eram respons áveis por

I~lJ . A produç âo nn neral pnmár ia e ra de 4,5 bilhões de d ólares. A imponac ào de bens mine rars

pn marios e manurat urados era de 0 ,7 bilhões de d ólares , princi palmente perruleo . carvão , cobre .

po tás sio ~ enxórre. A exportaç ão era de 8 , ~ bilh ões , principalmente de ferro . alumínio , ouro,

estanho , m óbio e man gan és ( [) N P~ I, 1\1911.

Em matéria de leis. J. mineração brasileira 1 ~J1l munas . tanto no 4ue se retere ao patrirnónuo

min eral qu an to ao contro le ambiental . t\ qualidade desta s leis . e principalmente sua aplicação , é que

,ã o probkmáti cas.

A Co nSlillliçàll Fede ral ue 19K8, pelo ani go 176 , "sta bekce quc as jazidas constilu"m

pmpr i "dad~ d isl inta da <\0 solo ~ p~n~nc~m à União. ga ralllida ao co nce ssionário a propri"dade da

lav ra .

U acesso ;.lO IlllOêrio pode ~c: r r"~ itlll:m divc: rso ~ regimes, L:onr"orme t,.) CôJigu de M ineração e a

Lei Federal n o nos :
~ 1I10nopôliu c~tat:l l , para petrólt:o. hidrocarbonetos fluidos. gases rarose bens mineraisusados

para a indús tr ia nud c..'u ;

· co ncessão , 4ue vIgo ra para a maioria dos ben s minerais, em que o prel~nd~llI" faz um pedido

de pesq uisa para lima ár"a , se ap rovado ~1"lUa a p" sqUiS.l ~ apres~llIa um relatório ; em caso POSilivo

submet" um plano d" aproveilam"llIo eco nô mico ~ obté m a conc"ssão;

· a u to r izllção , qu e perm i l ~ u aprov~itam"nlo limitado do minério duralll" a fas~ de pesquisa ;

• lic enciamen to , uma fo rma d~ conc~ssão simpli licada , sob conl rol" mun icipal. para b~ns

min~rais d" uso im"dialo ~m conSlfuçào civil:

• penn issão de lav.-:t garimpcira , qu~ permi te o aproveita mento de algu ns b~ns min"rais s" m

pesquisa ;
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seu entorno.

As caractcr ísucas de cada jazida, combina das às do en to rne. co ndicio nam os métodos de lavra

I..' recuperaç ão pos s íveis. r\ decisão Fina l depende da combinaçãoentre essas cara crerís ucas , os meios

d ispon íveis . a lucr auvidade e os planos para utiliza ção futura da área . Só po r urna negociação ab erta

l' iu fur m a da , tanto t écn ica quan to politicamente. ~ po ss íve! uma mineraçâo que combine

rornec imento de bens mi nerais . luc ra tiv idade para o nunc rad or e o melhor ap roveitam ento futuro da

.irea para a soc iedade .

do s caso s. ao lin al da rec uper a ção de ve have r um equi l íbrio nos processos físicos e bioló gicos

atuantes na área . impedindo-se a conti nuação da degradaç ão .

Pa ra que seja po ss ível a mineraçâo racional. o primei ro pass o deve ser O conhecimento

su fi ciente do ta ma n ho. Iorrna e q ua lidade da jaz ida , bem como de suas rochas encaixantes " de

.-
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mui to tempo o go verno federal não desti na ao órgão verbas su fic ientes para cumpri r a mínima pane

de suas tunções. Estas deveria m se r. co mo já toram no passa do , de apoio à mineração pelos

levantamentos geo lógi co s báSICOS e pela pesquisa tecnológi ca , e de administração do património

nuneral , co m pa rt icipação com plementar ao SISNAt>IA no co mro le ambiental. Mesmo no país mais

priva tista do mundo . os EUA. estas runcões são cu mpridas po r órgãos lia administração federal

direta .

No Bra sil o DNI'I-I (0 1 chutado de m inisté rio em minist ério e sua (al ta de recu rsos leva 3 qua se

total inscguranca nu sero r. Além disso às vezes o governo federal se introme te na quest ão de forma

desa strada . .... 01110 no caso J~ Serra Pelada, undc a invasão de urna arca conced ida a uma empresa de

econo mia mista resultou cm ganho de causa para os invasores,

A garimpagem cm ãreas ind ígenas é feita por simples mvasáo ou por "aco rdos " entre

ga rimpe iro s e líder es ind ígenas. rreq ueruemente co m a aprovaçâo da FUNAI. q uando deveriam , ter

au ton /~H.:jo do C,mgrcssu Nacional . pa ra a qual de rem compeiéncia exclusiva, por obrigação

convu tuc ional . conrorm e 0 \ artlgns 4Y c: 2JI .

~ 1c ~l1l lJ l1 .l ~ 111 llll: ra",';) c\ rcg ula n ucme msta lada» , pelo') rl.'g ll lH': ~ de .uuun zac áo , concessão c:

l icenc iamento. ,) controle ;1I1l0I CIlI al l: a recuperação sào aplicados .... 0111 diúcu tdade.

Na área do lice nciamento " omiss ão do DNPM leva a minera ção inadeq uada e a co nfli tos

cVllá"el s . Pel a Lei Feder al 11 ' 6567 os municípi os têrn cornperéncia sobre os ben s de uso imediato em

construç ão CIvil. ar gila para cer âmica vermel ha e calcário para corretivo. O DNPM dev e regist rar as

licenca s c supervisionar o visiema. podendo estabelecer excec ões . nas qLJ al ~ u ap roveita mento passa a

ser por conccss âo. As prefeituras s âo quase sempre desapare lhadas para a administração da

mine raç ão. O DNPM de ver ia co ninb uir para aparelha-Ias, em itindo instruções e treinando pessoal

munic ipa l. Nada disso '; fe ito , os ó rgã os de cornrole ambiental tamb ém não atuam , os conflitos

oc o rr em c o Minist ério P úb lico ac aba entrando no (" ~l SO . instituindo Acões Civis Públicas contra as

compan hias de mine raçã o , po r po luição . às vezes mal ori entadas por la lta de apo io t écnico aos

promotores .

A soci eda de , se m conhecimentos , mas co m atiludes nega liva s em relação 3 minera ção, só sabe

pedi r 11 lecham en lU J as mIn as. sem lemb rar 'l ue sem elas a vida '; quas e imposs ível. Esta at itude é

fomentada pdos órgãos de comunicação. que mostram sensacionalmente os problemas mas se calam

4ua l1lo às su luções .

Tenle lembrar : quamas horas de lelevlSão voce ja viu la lando de Serra Pelada , garimpos e

ponos de a reia po lue ntes nas áreas ur ban as '! Qua ntos minuto s luram usados para discutir as so luções

c mostrar ::ireas hem miner.HJas ?

Mesm o os que trabalha m em Ed ucaçã o Ambiental mUitas vezes lem bram lacilmen te us

es tragos , e qu ase sempre não tem a minima idé ia das soluçôes . Seria intere ssame um levan tam ento

nos livros d~ Educaç ão Am biental , Eco lo gia e Geografia nac ionais para verifi car a proporção emre

~ .. '>'!..
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• regimes especiais, substâncias minerais e fó sseis de interesse

ar q ueo lógi co o u desti nad os a mu seus e tin s d idáticos e

cienufí cos: ág ua s subterrâneas .

Em todos os casos'; ob rigat ório o co nt ro le da poluição e a recuperação da área minerada , neste

cas o ;IS lei s in iciam pelo artigo ~~5 da Co nstitu ição Federal. passa m pelas leis n ' 693 8 (31/08/81).

modifi cada pela n ' 7804 ( ~0/06/ 89) , que regul amentem o Sistema Nacional do Meio Ambiente, a

Resolução . C ON A t>IA UOl t2 6/UI / lló ), que ins ti tui a obrigato riedade do Estudo de Impacto

Amb iental e respe cu vo Rela tó rio IEIA / RIMA ), o Decreto 97.63~ ( 10/04/89) inclui no EIAIRIMA o

l' lanu de Rcc upe ra çáo de Área Degradada pela M ine ração IPRAD), dan do um prazo de se is meses

para as mineraç ócs em operação preparare m seu PRAD. as Rcs . C O NAMA n " 9 e 10/90, que

regulamentam o hccncrameruo ambiental da mineração para os diversos regime s. al ém de outras leis

c reso lu,...õe~ redcru rs. c: ~lad u .lI s e municipai s. q ue c om pleme ntam e especificam as anteriores.

~1cSI1111 se apen as for analisada a letra da lei. o regi me de Pe rmi ssâo de Lavra Ga rirnpei ra ~ um

.msuru « . ;\J ~ltJ C.\l) tc J.l/ li._l~ 1 que possa se r racionalmente lavrad a sem um estudo t écnico pr évio ,

:-' k~ I1 H I 1I0S ran S ~l ll llh ~~l'll)S cm 4 11C a jaZI(1;l ~ ro talmenre \ Isível , como algumas de granitos

ornaruenuus ur udos d e ma tac úcs , l O necess.ino verifi car a qual idade ÚO material. ~I possibilidade de

seu aprove itam en lO to tal lIU a des tina ção dos rejei te s. a loc ali zação da s est radas para não cau sar

erosão.•1 loca hznçâu da j azid a cm relaçâo a ar cas de: co nserva çâo . c uma grande série de outras

co isas . O hvia mente loc.J as as outras jazidas. que não aflora m , nece ssu am de um estudoainda maior.

(juando se fala de lavra racional, v.irios ~~10 os parâmetros desta racionalidade:

. o aprovc ua mcr uo lÍ IIIIlO Ju m in ério. evi ta ndo a lavra ambiciosa, 4UC é lavrar apenas a pane

do depo sito com alto teor . invi ah iliza ndo as partes de menor teor , qu e poderiam ser aproveitadas

co nj un tumcntc ;

_ a p ro rcção .un hrcut a l: os m étodos de lav ra . co m role amb iental e recu per ação da área min erada

devem ser adequuuos ..10 tipo de jazida c 00 entorno:

. a uutiza çào de eq ui pamentos . ener gia e mão de obra, que é ou mizad a pelo planejamento

adequadu 3 jaZida :
_ os IInpaclOs soc ia iS, dlls 4uai s os po sitivos d~vem ser maxi miza dos . ta is co mo a distribu ição

de rend a po r sa lá rios Jus tos , o tr~in amenlO e ed uc açã o de operários e lamíl ias, o assentam~lHo de

pUl'u la,ões a lra idas pa ra ~mpregos d ire tos e ind iretos na mine raç ão, enquamo os negat ivos devem ser

minim izados , como a c rIIll inaildade , d isse mll1ação de doenças . a supe rexplo ração dos lrab alhadores,

a des lru i, ão de lIIodos de Vida trad ic ionai s pel o comalO de sordenado cum invaso res , impac tos eSles

..:araf.: tcríslicos da garimpagcll1.
Cu mo sena poss ivel assegurar tod as eslas coi sas se m o estudo das jaz ida s e o planej amemo da

mineração? ii. aplicação das le is min erais se loma imp ossível. por maior que seja a boa vontade.

E esta boa vontade não pa rece exi sti r em muitas áreas . começando pelo órgão superior da

mineração, o Depanam~nto Naci o na l da Prod uçã o Mineral. do Ministéri o das Minas e Energia . Há

:~;~{~.~. : . ~ ~ ..
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JS denuncias e prop osta s em rcla ç âo a nun e raç ão . Os poucos que vi só lemb ravam dos es trag os . São

ra ro s os livros ':0100 os de Mi l ler 11990, 1992), que mostram os problemas " as opç ões de so lução .

C OIl IU torna r plJ~s i\' cl a rn íuera ç ãu s us te nuí vel:

Co mo cm I1IUIIO~ casos. ;JS so luç óe s t écn ica s. em sua grande maiori a, são si mples . quase

óbvias . Sua ap licação ~ com plexa , po r envo lve r inte ress es. a titudes . pra ticas erradas consag radas

pelo tempo , etc. , .:0100 " 10 IOdas as a tivida de s hum anas .

Em pr imeiro luga r, o Estado deve assu mir suas funç ões na m ineração . Esta s são:

- fazer levantamentos básicos da geologia" out ras vari áveis ambientais. Bons levan tamentos

báSICOS necessitam di nhei ro , mas seu custo ~ mui to menor do q ue o des pe rd ício e os danos ca usados

por sua aus ência . Os resultados desses le va n tam entos dev e m ter div ulgação aberta a todos os

irucre ssauo s. ç n50 pe rman ecer en rust idos para ser usados por companhias de economia mista

(C I' RM , II'T ) ou part icu lare s pnvrlcg iados .

- faler pcsqUl~a~ I1\cto<loh)gh.:a"i para corurole ambiental e rcc upcrac ão. c divulgar a tecnologia

n .I \.' IO II .1I lo: uucrn ac roual :

. tremar u pc\ ::.oa l do s l ) r~ ;io s do gl)\,crno c o rcr ecc r oportun idades de u e.n.unenro às empresas

I) ( I\ 'II.J'IS : ll.1ra uc mamcnto t.: pl.: ~4 l l l ~; 1 ;1 Uui vc rsidade ren a grandes ClHldlÇÔCS ue colaborar, caso lhe

dell l 1I 1 1: 1U ~ lo: n.io a pC ll ~t~ pe,;L1HJ OS p.tra trabalho grátis. sem mesmo cob rir as despe sas.

c:\(;thdc.:I.,.'c r rcg rd ~ cl aras , sunples, c rixas. cm rela ção â prop n edade mineral e as aç ôes de

vuu uo lc L" rccupt.: r ;I~~i l l ~ 1 1I 1 1 )l C ll t ; t1 . P.lra 1~ l o eleve haver ~ 1 parucrpaç áo dus uun erado rcs , dos

p rl ' f i ~:'lo l ol1 ~IIS d~ 1I1111l:ra...;~i ú L' das t.Jrgallll.;.h.;ÜCS de rep resentaç ão da soc iedade , tanto formais, \,"01110

c âma ras c asscmol éias !cgi si;ll1Va s, quanto informa is . Os proponentes devem ter acesso às regras c

apo io pa ra poder cu mp ri-Ias . Para o controle amb iental devem se r elaborados Te rmos de Re fere ncia ,

lixando as e xig énc ia s para levantam ent os e a ç ôes, evitando que os ElA/R IMAs tenha m que ser

re reu o s por l1lut..JJ.n ~·a nas rcgr~t s durante o pcriooo de elaboração e julgamc:: ruo. As i l..1~ias da

rc,olnç;io S l\lA -26 . ua Sec'''ta,,,, do I\k .o AmlJi ellle uo Esl;ldo ue São Paulo , de JO/1l19J, que

" stalleiece a gradação da s ex. gcnClas con fu rme o pon e da mina" a obrigalOriedad e da el aboração do

r efll ll) de l{eler~fH:la . dcvcnam ~e r adulalJas peb Icgi slaí,~ào ledc::ral .

- cm panlcular, a garimpagcm deve ~c r abolida. c~Labd t:ccndll condições par.!. que os que

realmentc trahalh:J 11I por este regime possam lazcr a lavra por rcgime de conccss:io . atrav~s de

t.: ulJpc: r ~ltl v;l s autêntlt:as c "':lllll aux.iliu Lle técniCOS c in fra-c~trut u ra pagos pelo poder público at~ que

IhlS S,llll l:'lJll tratJr lHltros por sua ....Ol1til. bto seria r~ip ido . consil..h:rando a gr•.lI1dc:: lucrJ.tividadc.:: dos que:

atualll lcntc:: supcrexplural1 l os traualhJuon:s.

- e,l;lbele,er SlSlem as de julgamento rápi do" co m gradações ue exigendas e procedim~llIos

cunfo rme o pone e pOlenc ial pol uidor uos "mp reen dimento s . Me smo respo stas negat ivas e ex i g~ncias

rapidamente lellas , áo melhores do qu e a ince n eLa e a mo rosida de aluais , que pmlicament e força m

os mineradores a lrabalhar ilegalment'"

- fi scaliza r o cu mp rimen to das normas , punindo ráp ida e duramente os mfratores, de modo

cvuar a concorr éncra desleal destes em relação aos que cumprem a lei, que ficam com maiores
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custos.

Os confl itos envolvendo a mineraç ão cm áreas urbanas seriam evi t áveis se: houvesse a

conj ugaç ão de:

- planos dire rores rnunicipais que incluíssern a mine ração, ind icando áreas propicias à arividade

e protegendo-as de outros tipos de oc upação at é que tossem mineradas ; ao mesmo tempo a proibição

eretiva da m iner ação em áreas ambientalmente rr ãgeis:

- dcstinac ão de funcioná rios mu nicipais com conhecimento das leis e t écnicas de minera ção

para o rien taç ão e fiscaliza ção da s lavras:

- coope ração ent re os órgãos de controle miner ar ia (DNPM e prereiturasj e ambiental, para que

os minerado res que cu mpriss em os trâmites para licenciame nto tivessem respostas ráp idas e os

uurarorex puni ção ainda mais rápida . .ro contrario da situaç âo atual, em que a morosidade da

I I"c; I 11 / ~h.: .i t ) p rcnua ~ l uu ne rac âo c·lant..1 eslill;l.

- .....oope ra çáo Lias Unive rsidades para pesquisa de m étodos de lavra e recuperação e para o

Irelllal1lL: Il!t) do pc\ sual das cmpn.:sas e llrg:ius p úblicu s. 1\ 1II;t111rla dos I r;lh~tll1t) s ap resentados nos

...:ongn:sslls de (inllog ia l· Geografia liuuta -sc ;") denuncia tios danos J. lTlb ICIlI:IIS. se m colaboração para

~t suluç ao . No oui r... ) cvuemo, aqueles Jprcscntados 110S ....ongres sos de nuncraçâo ~ Engenharia de:

:-. tinas parecem referir -se a outro pais. pois s ó são apresentadas. de forma acru ica, 3ÇÕC::S de controle

cremadas pelas ....-mp rcsas , pa recendo . a que m llS lê. 411c li problema j .i t.: stá resolvido. As

IImve rsidades podem colaborar na busca e imp lantaç ào de solu ções.

Os mi ne radores de vem cumprir a sua pane, cont ratan do pro fiss ionais habilitados e dando-lhes

condições de exe rcício profissional digno, cumprind o as normas e cola borando na sua discussão ,

através de scus llrg~ios de represcruacão. É melhor algum custo agora que o fechamento das minas.

t\ socic:J~H.h: . prilH:ipalmc.:ntc:: através de sua rcpresc::nt;lç;io nos h:g.islati\'us e nos conselhos do

1l1cío ambiente. hc.::m como na ação uo Minislério Público, dcvc concieruizar-se da imponãncia oa

mineração e colaborar na lix ação e liscalização de normas ex~qu íveis . Os que lrabalham na Educ ação

"\mhicfllal devem .....ontribuir. JivulgafH.h) eJHre os envolvidos !lO problemJ e o público c::m geral os

pnnl:" ipios tia mineração racional. c ensmando \,:'U 111 0 é passivei atuar para cl>rngir os probh:mas, sem

paral isar a ali vidad~ mineral.

O cuSto das açô" aqui , ugeridas ~ quase igua l ao que ~ gasto para estabelcc~r a con fusáo

rl:lllantc. O ClIStO ;ll1ual Je kV;lntamentos básicos serias. pesquisas lc::cnoldgicas. (n:inameIllo c::

, i' le mas d~ tisca lização com petentes ~ muito infe rior ao de viadutos que só servem para enriquecer

empreit eirJ' e po liticos.

Co mo já dito aDIes, ~ fãcil ver o que dev~ ser f~ito . O difícil é fazer. A ação política pode ser

ditTcil, mas não ex iste o utro ca minho.

.. ..."

158

. .o:~:; .. , , f- '\~ "f ' ··~·"· ".:. ,,~

<,



Bil>liugralia ci lada e co m pleme n tur r

~\l l o ng n;ss o Nac iona l de Essê nc ias Njlljv as . Rev , Ins t. Flo restal . no especia l, 1992,4 v .

I.lARTH . R. 198 9 . Avali arão da n;e um: m c;jo de á reas rniner'ld as no Brasil Viçosav S tf'.

41 p,

BLI\I. l')9c . Sol id 1\1incr:.h Reda rnjll io n Handb ouk . llS Dcp . lm er iur , Bureau 01' Land

Managerne m , cOO p.

F RA(j A . G. I' . t coord . ) . 199 1 - C'urw d ~ rOl1lrolc Am lllenlal da Min eracão . São Paulo,

C ET E5 1l.

D NI'M . 199 1 . S um ário l\1Jneral. Brasilia , Depa rta mento Nacional da Prod ução Mineral , 82 p.

( jRIF F IT H. J .J . . l ' ISt) · Rccu[l erjl<' ão "on", rvacio n ista d~ ,u [l~rficie s mínsradas. Viçosa .

SII' . :; I p.

IBA M A . 1')9 0 · ~ lan ua l de reÇllller:!c;)n dt; ,í rea s deg radadas pela mi nt;Q cão. Bras ília .

IIlAl\lA . '1.1 p .

IIlR A I\I. I ' !'l ~ :,J.wg .ili;')o c 1\1'·Ul...Ü! lülIen!1: . B rasilia . IBR AI\I. I I I p.

I nrcruauuna! Jout u.t l u I Surracc l\ l UlI llg and keclam au on . Roneruam , I.tl!kclIla. PO [lux 1075 .

.\OU BR .

M Il.l . ER . (j .'l". . 1<)90 . Re,,,,, rcc ('nn,c rv a tin n ;m d I\la nagemen!. Bel mo ru , Califo rnia ,

Wad swcu th , 75 -\ p.

:<' lI I.I.E R. G .'!' . . 1<)<)0 . RCS<lu r,'C Con,erva lln n and Ma nag emcn!. Bclmont , Calito rnia ,

Wa dxwurt h , 70 ó p.

M IN lOROI'AR. 1<)9 1 . I\lln eradn e Mt;in A umi e nte. C uririba, 1\1INEROl'AR , 115 p.

MIJ~N R. E.l or g) - 1;175 - FnVlrOIl!!lffilillJ.ull lact AsS\;ssml"n! · Toronto . Wiley , 173 p.

SA NC H EZ . 1.. E.. 1987 . I.cs rÓi" des ê llld es d 'im[lact des p'l'WC!S mínísrs. Tes e de

do utorado . Em le Nat io na l Superi ére des Mines de Paris .. xi v + 30 6 p.

S f\~C IlEZ . I.. lO .. 1989 . Avall ar;',o do Impac to AmhicOl al na m inerado: mt~racÕt;s ent re o

1>r"lcto ' ~c nu;o e os <' , ,"do , amh ienr.us . Simp ós io EPUS!' so b re Coni rule Ambi enta l e Segurança na

M ine raç;)o . São Paulo . E PUSP . p. 2) ·.17 .

Arll'i Ben ed ito M a ced o

ln sn tuio de Ge oc i énc ias - Unive rsidade de São Paulo

Caixa Posta l ~0899 - C EI' 01 498 -9 70 · São Pau lo , SI'

Fax I I -cI 0-4958 - hlO~S 8 18·-I~J I e 8 18--\1-14

( jed log o . Dou ,or em Geo~ iên~ ias pel o IG · l/ S P , ~om pÓs-doula ra mt:nlo na Co lorado Scboo l aI'

Min~s e USGS . T raba lbo u na C P RM ~ D NPM , agora professo r-dou lar no IG -US P e docenle do

Pro g . Pós-G rad o cm C iência Amb it:nta l, pt:sq u isando im pa c tos a mbientais ~ rec upe ra ção ~m

mint:rJ.ção e a plica ções de info rmálica t:m Gcociências.

1 6 0

.: ...... .•$-f";:'~' - '",~ ..\ . • -.

AG RICU LTURA SUST ENT ÁVEL: PO RQUE E PARA Q UEM'!

José Perei ra de Q ue iroz Nela

t. Int rodução
O meio agronômico tem se deba tido nurn campo movediço, de um lado , o avanço cient ifi co e

rccnol ógrco o impele para a ten tati va de im plantação de técni cas a tua lizadas , as veze s complexas , de

cultivo das terras. De outro , sob retudo no s pa íses sub desen volvidos . pa rece have r uma pa recia da

rea lidadt: rur al que não est á habi litada a ab sorver essas técn icas. O cen tras te resultante é nilido. No

primeiro ca so , um seior agricola mode rno . mu ito dinâmico ; no out ro , uma aparente estagn ação no

trad ic iona l, que tamb émaparerucmente estaria ultra passado .

l: ne sse quadro diversi úcado e co mplexo, quc se rão ap res entadas algumas rcflex ôes sob re

~1 g.r H:ulturJ. sustentável. N um primei ro momento , parece-nos ruais importante delimitar esse quadro ,

pOIS so mente a partir dai se r á pos s ível equacionar alternativas para lentar atingir a sustentabi lidade .

:\S5t111. serão apresentadas algumas questões: os efeitos ambientais causados pelas intervenções

.uu r óp«...a ': II delincnruen tu do qu adro dentro do qual a agricultura sus tentá ve l de ve se colocar. qu e ~

. 1 prC:'loClh.;a dc ~ 1~ I L' l1l a \ .Igrh,:ula, d l \'c r ~ l til';tljo s num mesrn o cun texto gc:ogd li co c cujus Im pactos são

: .lI nh~ 111 d ucreurcs: qu.n s a~ rc tl c :\(·ll.·~ ca hi ve n . sobre ;tlgllll~ ; 1 ~PL."L·l l.. l ~ ~lk l0 L." L· onôm lcos desse

quadro : únalmenrc, corno a 411C ~1;ill das al ternauvas buscando a sustentahil idade deve ser colocada .

A, di r"cn.:ntt=s propostas auern ati vas. sob o ponto de \'Ist;! t écnico, visando chegar a um

l'qullihn\) entre proJuç;hJc prutcç áo ambiental. ~10 cunhccidas: a ag roeco logia com seus sistemas de

prudlh.':IO o rgâni ca: .1 pul icul tu ra. a~ rora ç óe-, c O~ cultivo s nu m rnos: os sistemas ag ro tl o restais e a

lrufuhllJSC ou manejo eco lógico de pragas c doenças : a ag robi olo gia com seus métodos biod inâmicos

lo: d ive rsas formas <.11.: cor upostag e m . eh: . . Resultam de experi ências cm condiç ões de produção.

por éu: ge ra lmente em peq uena escal a . Alem di sso . as varia s t écnicas decorrentes da agronomia mais

tr.uliciu nal, '-=01110 li plantio dire to . o cultivo mínimo. o mulching, tamb ém S:·lO preconiz ados como

~l ltc rnatl \'as .

N;l l) nus d c tl'rl:I1111~ l\l,: s~a~ qu e stóes . ;,unda bastante controve rtidas.

2. SistCI11aS Agríco las c Ambiente

O Quatlro 1 apresenta os iutor es 411c . clussrcamentc, ~:1o de fi nidos ( 0010 ta tor es de cre scim ento

das cul turas . As açôc~ anlHlpicas aluam sobre esses tato res bu scando dois objc tivos, para se rem

atcancados numa ccununna de mercado dentro dobin ómio custorbeneúcio :

I . au mento da pro dut iv ida de : medi da pela quantid ade II' \''110'' da colhei ta. as adu ba ções . as

. ti)I Il."~Ii...ôc s de <.J L'r"l.·ll ., i\ll ~ i agrlllô:\lcOs n': ~pu ll dcll1 dircl;\l11cntc ~l eSse ohjcllVO:
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